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Estado - 100% (cem por cento);
II - Secretários - 50% (cinqüenta por cento).
§ 1° A remuneração de que trata este artigo será atualizada 
sempre e na mesma proporção que ocorrer majoração do valor 
da gratifi cação prevista no art. 142 da Lei n° 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, regulamentada por ato do Poder Executivo.
§ 2º Os membros do Tribunal Administrativo de Recursos 
Fazendários, inclusive os Procuradores do Estado, têm direito à 
gratifi cação prevista no caput, por sessão a que compareçam, 
até o máximo, por mês, de doze sessões por Câmara, e de 
quatro sessões do Pleno. (NR)
§ 3° O limite máximo de sessões por Câmara referido no 
parágrafo anterior, excepcionalmente e por prazo certo, poderá 
ser aumentado para até 20 (vinte) sessões mensais, mediante 
ato do Secretário de Estado da Fazenda.
§ 4º Os Conselheiros, exceto os Presidentes de Câmara, e os 
Procuradores de Estado designados nos termos do artigo 86, 
sem prejuízo da vantagem remuneratória citada no “caput”, 
farão jus, a título de representação, a uma remuneração 
mensal fi xa no valor de seiscentas e setenta e sete Unidades 
Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA. (NR)
Art. 92. Ficam introduzidas as seguintes alterações na Lei n° 
5.748, de 25 de junho de 1993:
I - o item 3 do inciso I do art. 1° passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“3 - Tribunal Administrativo de Recursos Tributários - TART;”
II - fi ca acrescentado o item 7 ao inciso IV do art. 1°, com a 
seguinte redação:
“7 - Julgadoria de Primeira Instância.”
III - fi cam acrescentados ao quadro referido no art. 3° os 
seguintes cargos comissionados:
“GEP-DAS - 011.6:
01 - Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Trbutários
GEP-DAS - 011.5:
01 - Diretor de Julgamento
GEP-DAS - 011.4:
02 - Vice-Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos 
Tributários
GEP-DAS - 011.2:
01 - Chefe da Secretaria Geral do Tribunal Administrativo de 
Recursos Tributários
01 - Chefe da Secretaria Geral da Julgadoria de Primeira 
Instância.”
Art. 93. O Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários 
e a Julgadoria de Primeira Instância  contarão,  para  a  
execução  de  seus  serviços,  com funcionários do Quadro de 
Pessoal Efetivo da Secretaria de Estado da Fazenda, que serão 
designados para exercer suas funções com exclusividade, à 
exceção dos serviços do Programa de Fiscalização Itinerante, 
mediante ato próprio do Secretário de Estado da Fazenda. (NR)

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 94. Os mandatos dos atuais Presidente, Vice-Presidentes, 
Conselheiros e Assessores Tributários do Conselho de Recursos 
Fiscais do Estado do Pará encerrar-se-ão na data da entrada em 
vigor desta Lei.
Art. 95. Ficam extintos, com trânsito em julgado das decisões 
proferidas em primeira instância, os procedimentos pendentes 
de julgamento em segunda instância, relativos a recursos de 
ofício, desde que estejam enquadrados nas hipóteses previstas 
nos incisos do art. 30.
Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Administrativo 
de Recursos Fazendários e os Presidentes das Câmaras de 
Julgamento, por despacho, darão curso aos expedientes 
transitados em julgado na forma do “caput”. (NR)
Art. 96. São cancelados os créditos tributários cujo valor, 
inclusive acréscimos decorrentes da mora, não seja superior a 
208 (duzentas e oito) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por 
auto de infração, desde que lançados até 30 de abril de 1998.
Art. 97. O Regimento Interno do Tribunal Administrativo de 
Recursos Fazendários, referido no § 1º do art. 74, será submetido 
à apreciação do Chefe do Poder Executivo, no prazo de trinta dias 
a contar da data da publicação desta Lei. (NR)
Art. 98. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias.
Art. 99. Os dispositivos referidos das leis a seguir mencionadas 
passam a vigorar conforme segue:
I - art. 19 da Lei n° 5.055, de 16 de dezembro de 1982, que 
dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e de Serviços Diversos:
“Art. 19. Constatada qualquer infração à presente lei, será 
lavrado o auto de infração e notifi cação fi scal, por autoridade 
competente do quadro funcional da Secretaria de estado da 
Fazenda, iniciando-se assim o procedimento administrativo 
tributário, nos termos da lei que tratar da matéria.”
II - parágrafo único do art. 5° da Lei n° 5.519, de 29 de dezembro 
de 1988, que dispõe sobre a Constituição de Melhoria: 

“Parágrafo único. O contribuinte, uma vez notifi cado, poderá 
impugnar os elementos constantes do Edital, aplicando-se, a essa 
impugnação, as disposições da Lei que tratar do procedimento 
administrativo tributário.”
III - § 2° do art. 13 e o art. 27 da Lei n° 5.529, de 5 de janeiro 
de 1989, que estabelece normas à cobrança do Imposto sobre 
a Transmissão causa mortis e Doação de quaisquer Bens ou 
Direitos (ITCD):
“§ 2° Formalizado o expediente, os valores serão submetidos à 
apreciação nos mesmos rito e processamento da impugnação a 
auto de infração e notifi cação fi scal, previstos na Lei que tratar 
do procedimento administrativo tributário.”
“Art. 27. Compete à Secretaria de Estado da Fazenda e 
fi scalização do imposto de que trata esta Lei.”
IV - parágrafo único do art. 5° da Lei n° 6.017, de 30 de dezembro 
de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA):
“Parágrafo único. Verifi cado pelas autoridades responsáveis 
pelo registro e licenciamento, inscrição ou matrícula do veículo 
que o requerente não preenchia ou deixou de preencher as 
condições exigidas para a isenção, será comunicada a autoridade 
competente para lavrar o auto de infração e notifi cação fi scal.”
Art. 100. Fica acrescentado o inciso XIV no art. 78 da Lei n° 
5.530, de 13 de janeiro de 1989, que disciplina o ICMS, com a 
seguinte redação:
“XIV - 200 (duzentas) Unidades Fiscais de Referência (UFIR), 
quando o contribuinte deixar de apresentar, no local, na forma ou 
no prazo previstos na legislação tributária, declaração periódica 
do ICMS a que estiver obrigado.”
Art. 101. Revogam-se as disposições em contrário e, 
especialmente:
I - a Lei n° 1.776, de 2 de setembro de 1959, que cria o Conselho 
de Contribuintes do Estado;
II - os arts. 13, 14, 15, 20 e 21 da Lei n° 5.055, de 16 de 
dezembro de 1988, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e de 
Serviços Diversos;
III - o art. 9° da Lei n° 5.519, de 29 de dezembro de 1988, que 
dispõe sobre a Contribuição de Melhoria;
IV - o § 3° do art. 9°, os §§ 3° e 4° do art. 13 e o art. 19, todos 
da Lei n° 5.529, de 5 de janeiro de 1989, que estabelece normas 
à cobrança do Imposto sobre a Transmissão causa mortis e 
Doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCD);
V - os arts. 71 a 76 e 80 a 108 da Lei n° 5.530, de 13 de janeiro 
de 1989, e alterações, que disciplina o ICMS;
VI - o art. 4° da Lei n° 6.011, de 27 de dezembro de 1996, que 
altera dispositivos da Lei n° 5.530, de 13 de janeiro de 1989, e 
dá outras providências;
VII - os arts. 19 e 20 e o parágrafo único do art. 21, todos da 
Lei n° 6.017, de 30 de dezembro de 1996, que dispõem sobre 
o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).
Art. 102. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1° de março de 1999.
PALÁCIO DO GOVERNO, 30 de dezembro de 1998.

ALMIR GABRIEL
Governador do Estado

* Republicada conforme a Lei Complementar nº 033, de 
4/11/97, com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 6.429, 
de 27/12/2001, 6.707, de 29/12/2004, 6.710, de 14/1/2005, 
7.066, 4/12/2007, 7.078, de 28/12/2008,  8.456, de 
28/12/2016.
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CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

PORTARIA Nº 61/2017-CCG DE 13 DE JANEIRO DE 2017
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
2.168, de 27 de maio de 1997, e 
CONSIDERANDO tratar-se de agenda ofi cial de trabalho, nos 
termos do art. 1º, § 2º, do Decreto nº. 1.513, de 30 de março 
de 2016;
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2017/15207,
R E S O L V E:
autorizar ADNAN DEMACHKI, Secretário de Estado de 
Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia, a viajar à 
cidade de São Paulo-SP, no período de 23 a 27 de janeiro de 2017, 
com o objetivo de reunir com as empresas Alloys, Votorantim 
Metais e a Ong Comunitas, devendo responder pelo expediente 
do Órgão, na ausência do titular, DYJANE CHAVES DOS SANTOS 
AMARAL, Secretária Adjunta de Gestão Administrativa. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 13 DE JANEIRO 
DE 2017.
JOSÉ MEGALE 
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 

PORTARIA Nº 62/2017-CCG DE 13 DE JANEIRO DE 2017
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 
2.168, de 27 de maio de 1997, e 
CONSIDERANDO tratar-se de agenda ofi cial de trabalho, nos 
termos do art. 1º, § 2º, do Decreto nº. 1.513, de 30 de março 
de 2016;
CONSIDERANDO os termos do Processo nº. 2017/14080,
R E S O L V E:
autorizar LUIZ FERNANDES ROCHA, Secretário de Estado de 
Meio Ambiente e  Sustentabilidade, a viajar para Brasília-DF, nos 
dias 11 e 12 de janeiro de 2017, a fi m de participar de reunião 
com o Ministro de Meio Ambiente, devendo responder pelo 
expediente do Órgão, na ausência do titular, CLÁUDIO JORGE 
DA COSTA LIMA, Secretário Adjunto de Gestão Administrativa 
e Tecnologias.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 13 DE JANEIRO 
DE 2017.
JOSÉ MEGALE
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado

PORTARIA Nº 63/2017-CCG DE 13 DE JANEIRO DE 2017
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 13, 
de 7 de fevereiro de 2011, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº. 2017/7058,
R E S O L V E:
exonerar MARIA CELMA LIMA MELO do cargo em comissão de 
Chefe de Operações de Seccional, código GEP-DAS-011.2, com 
lotação na Polícia Civil.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 13 DE JANEIRO 
DE 2017.
JOSÉ MEGALE
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado

PORTARIA Nº 64/2017-CCG DE 13 DE JANEIRO DE 2017
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 13, 
de 7 de fevereiro de 2011, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº. 2017/10974,
R E S O L V E:
exonerar, a pedido, ANA VANJA PEREIRA FERREIRA do cargo em 
comissão de Apoio Administrativo, código GEP-DAS-011.1, com 
lotação no Núcleo de Gerenciamento do Pará Rural, a contar de 
23 de janeiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 13 DE JANEIRO 
DE 2017.
JOSÉ MEGALE
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 
PORTARIA Nº 65/2017-CCG DE 13 DE JANEIRO DE 2017
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 13, 
de 7 de fevereiro de 2011, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº. 2017/10838,
R E S O L V E:
I- exonerar, a pedido, DEISE MARA DE ANDRADE MONTEIRO do 
cargo em comissão de Apoio Técnico, código GEP-DAS-011.3, 
com lotação no Núcleo de Gerenciamento do Pará Rural, a contar 
de 23de janeiro de 2017.
II- nomear MARIA PERPETUO SOCORRO DA SILVEIRA para 
exercer o cargo em comissão de Apoio Técnico, código GEP-
DAS-011.3, com lotação no Núcleo de Gerenciamento do Pará 
Rural, a contar de 23de janeiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 13 DE JANEIRO DE 2017.
JOSÉ MEGALE
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 

PORTARIA Nº 66/2017-CCG DE 13 DE JANEIRO DE 2017
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 13, 
de 7 de fevereiro de 2011, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº. 2017/10948,
R E S O L V E:
I. exonerar, a pedido, MARIA PERPETUO SOCORRO DA SILVEIRA 
do cargo em comissão de Apoio Administrativo, código GEP-
DAS-011.2, com lotação no Núcleo de Gerenciamento do Pará 
Rural, a contar de 23de janeiro de 2017.
II. nomear ANA VANJA PEREIRA FERREIRA para exercer o cargo 
em comissão de Apoio Administrativo, código GEP-DAS-011.2, 
com lotação no Núcleo de Gerenciamento do Pará Rural, a contar 


